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EMENTA

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE 
FAZER C/C REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. 
ASSOCIAÇÃO SEM FINS LUCRATIVOS SOB A MODALIDADE 
DENOMINADA AUTOGESTÃO. IDOSO COM NEOPLASIA EM 
ESTADO AVANÇADO. RECUSA DE FORNECIMENTO DE 
TRATAMENTO ESPECIAL DE QUIMIOTERAPIA.  DISCUSSÃO DA 
NATUREZA DO ROL DA ANS. IRRELEVÂNCIA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. DANOS MORAIS. 
DESCARACTERIZAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ.
1. A orientação desta Corte é no sentido de que "o plano de saúde deve 
custear o tratamento de doença coberta pelo contrato, porquanto as operadoras 
não podem limitar a terapêutica a ser prescrita, por profissional habilitado, ao 
beneficiário para garantir sua saúde ou sua vida, esclarecendo, ainda, que tal 
não é obstado pela ausência de previsão no rol de procedimentos da ANS" 
(AgInt no REsp n. 2.034.025/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023).
2. A taxatividade do rol da ANS é desimportante para a análise do dever de 
cobertura de exames, medicamentos ou procedimentos para o tratamento de 
câncer, como no caso dos autos, em relação aos quais há apenas uma diretriz 
na resolução. Precedentes.
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3. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).
4. Rever a conclusão a que chegou o Tribunal de origem acerca de estar 
configurado o dano moral, assim como os parâmetros utilizados para arbitrar 
o quantum indenizatório – que não se mostra irrisório ou excessivo – encontra 
óbice na Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 29 de abril de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE 
FAZER C/C REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. 
ASSOCIAÇÃO SEM FINS LUCRATIVOS SOB A MODALIDADE 
DENOMINADA AUTOGESTÃO. IDOSO COM NEOPLASIA EM 
ESTADO AVANÇADO. RECUSA DE FORNECIMENTO DE 
TRATAMENTO ESPECIAL DE QUIMIOTERAPIA.  DISCUSSÃO DA 
NATUREZA DO ROL DA ANS. IRRELEVÂNCIA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. DANOS MORAIS. 
DESCARACTERIZAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ.
1. A orientação desta Corte é no sentido de que "o plano de saúde deve 
custear o tratamento de doença coberta pelo contrato, porquanto as operadoras 
não podem limitar a terapêutica a ser prescrita, por profissional habilitado, ao 
beneficiário para garantir sua saúde ou sua vida, esclarecendo, ainda, que tal 
não é obstado pela ausência de previsão no rol de procedimentos da ANS" 
(AgInt no REsp n. 2.034.025/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023).
2. A taxatividade do rol da ANS é desimportante para a análise do dever de 
cobertura de exames, medicamentos ou procedimentos para o tratamento de 
câncer, como no caso dos autos, em relação aos quais há apenas uma diretriz 
na resolução. Precedentes.
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3. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).
4. Rever a conclusão a que chegou o Tribunal de origem acerca de estar 
configurado o dano moral, assim como os parâmetros utilizados para arbitrar 
o quantum indenizatório – que não se mostra irrisório ou excessivo – encontra 
óbice na Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por GEAP AUTOGESTÃO EM 

SAÚDE contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial 

interposto com o objetivo de reformar acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO CEARÁ assim ementado (fl. 350):
 

APELAÇÃO CÍVEL. OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 
REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. PLANO DE 
SAÚDE. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
INAPLICABILIDADE. ASSOCIAÇÃO SEM FINS 
LUCRATIVOS SOB A MODALIDADE DENOMINADA 
AUTOGESTÃO. IDOSO COM NEOPLASIA EM 
ESTADO AVANÇADO. RECUSA DE 
FORNECIMENTO DE TRATAMENTO ESPECIAL DE 
QUIMIOTERAPIA. IMPOSSIBILIDADE. 
DESATENDIMENTO DA FINALIDADE BÁSICA DO 
CONTRATO. PRINCÍPIO DA BOA FÉ OBJETIVA 
(ART. 421 DO CÓDIGO CIVIL). DANOS MORAIS. 
CONFIGURAÇÃO. ARBITRAMENTO EM NOVE MIL 
REAIS NA ORIGEM. REDUÇÃO. NÃO 
ACOLHIMENTO. VALOR QUE, PARA O CASO 
CONCRETO, JÁ ESTÁ AQUÉM DE ATENDER À 
RAZOABILIDADE E PROPORCIOANALIDADE E DE 
OBSERVAR AOS CRITÉRIOS PUNITIVOS, 
REPARADORES E PEDAGÓGICOS DO INSTITUTO. 
RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. SENTENÇA 
CONFIRMADA.

 

Sem embargos de declaração.

A decisão agravada não conheceu do recurso especial, tendo em vista que o 

entendimento do Tribunal a quo harmoniza-se com a jurisprudência desta Corte Superior 

no sentido da obrigatoriedade de custeio do medicamento pleiteado e, quanto aos danos 

morais, pelo óbice da Súmula n. 7/STJ (fls. 657-662).

Alega a agravante, nas razões do agravo interno, que "a controvérsia não 

enseja o reexame do substrato fático probatório, mas, sim, a nova valoração dos critérios 
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jurídicos sobre o contexto fático" (fl. 670).

Aduz que a negativa de cobertura foi justificada e amparada em cláusula 

contratual, não configurando, portanto, dano moral e que "o referido fármaco consta no 

rol, portanto possui cobertura, mas tão somente para câncer de pulmão de não pequenas 

células não escamoso e indicado em primeira linha em pacientes com doença metastática 

ou irressecável com mutação nos éxons 19 ou 21" (fl. 671).

Ressalta que, conforme o entendimento proferido pelo STJ no EREsp 

n. 1.886.929/SP, a taxatividade do rol deverá ser aplicada, não se enquadrando o caso da 

agravada em nenhuma das hipóteses excepcionais.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, silenciou (fl. 709).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de decidir se são devidos danos morais decorrentes da negativa 

do plano de saúde custear o medicamento TARCEVA (Erlotinib), para tratamento 

de adenocarcinoma, com derrame pleural positivo de sítio primário.

O agravo interno não merece prosperar.  

Não obstante o esforço argumentativo, entendo que a ausência de qualquer 

novo subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.  

Consoante aludido na decisão agravada, o recurso especial interposto pela 

agravante não comporta conhecimento.  

Com efeito, a orientação desta Corte é no sentido de que "o plano de saúde 

deve custear o tratamento de doença coberta pelo contrato, porquanto as operadoras não 

podem limitar a terapêutica a ser prescrita, por profissional habilitado, ao beneficiário 

para garantir sua saúde ou sua vida, esclarecendo, ainda, que tal não é obstado pela 

ausência de previsão no rol de procedimentos da ANS" (AgInt no REsp n. 2.034.025/SP, 

relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023).

A respeito do tema, cito os seguintes julgados: AgInt no AREsp n. 

2.166.381/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe 

de 20/4/2023; AgInt no REsp n. 1.987.435/DF, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 

Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.
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Ademais, nos termos da jurisprudência desta Corte, a taxatividade do rol da 

ANS é desimportante para a análise do dever de cobertura de exames, medicamentos ou 

procedimentos para o tratamento de câncer, como no caso dos autos, em relação aos 

quais há apenas uma diretriz na resolução.

Nesse sentido, cito:
 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER CUMULADA COM REPARAÇÃO DE DANOS 
MORAIS. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. MEDICAMENTO PRESCRITO POR 
MÉDICO ASSISTENTE. CÂNCER. RECUSA. ROL DE 
PROCEDIMENTOS DA ANS. DESIMPORTÂNCIA. 
PRECEDENTES. DANOS EXTRAPATRIMONIAIS 
CARACTERIZADOS. REEXAME DE PROVAS. 
DESCABIMENTO. SÚMULA N.º 7 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. 
Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do 
Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do 
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC. 2. Segundo a jurisprudência desta Corte, o plano de 
saúde deve custear o tratamento de doença coberta pelo 
contrato, porquanto as operadoras não podem limitar a 
terapêutica a ser prescrita, por profissional habilitado, ao 
beneficiário para garantir sua saúde ou sua vida, 
esclarecendo, ainda, que tal não é obstado pela ausência de 
previsão no rol de procedimentos da ANS. 3. No âmbito do 
REsp 1.733.013/PR, a eg. Quarta Turma firmou o 
entendimento de que o rol de procedimentos editado pela 
ANS não pode ser considerado meramente exemplificativo. 
Em tal precedente, contudo, fez-se expressa ressalva de que 
a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria 
desimportante à análise do dever de cobertura de 
medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos 
quais há apenas uma diretriz na resolução da ANS (AgInt 
no REsp n. 1.949.270/SP, relator Ministro MARCO 
BUZZI, Quarta Turma, julgado em  21/2/2022, DJe de 
24/2/2022). 4. No caso, o Tribunal distrital consignou que, 
diante da recusa da operadora do plano de saúde em custear 
o tratamento requerido, houve agravamento da situação de 
aflição psicológica e de angústia experimentada pela 
beneficiária. Nesse contexto, a alteração das conclusões 
adotadas pela Corte distrital (quanto a afronta a direito da 
personalidade do autor e a ocorrência de danos morais 
indenizáveis) demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme a Súmula n.º 7 do 
STJ. 5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz 
de evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados 
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pela decisão agravada, o presente agravo não se revela apto 
a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser 
integralmente mantido em seus próprios termos. 6. Agravo 
interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.987.435/DF, 
Relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado 
em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023 - sem grifo no original.)

 

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO PARA 
TRATAMENTO DE NEOPLASIA MALIGNA DE RETO 
ALTO. ABUSIVIDADE DA NEGATIVA. AGRAVO 
NÃO PROVIDO. 1. Nos termos da jurisprudência desta 
Corte, a natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS 
é irrelevante à análise do dever de cobertura de 
medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos 
quais há apenas uma diretriz na resolução normativa. 
Precedentes. 2. Agravo interno a que se nega 
provimento. (AgInt no REsp n. 2.004.990/SP, Relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
13/3/2023, DJe de 16/3/2023 - sem grifo no original.)

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C PEDIDO 
INDENIZATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DA DEMANDADA. 1.Nos termos da 
jurisprudência deste Corte, a natureza taxativa ou 
exemplificativa do rol da ANS é desimportante à análise do 
dever de cobertura de medicamentos para o tratamento de 
câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução normativa. Precedentes. 2. A conclusão a que 
chegou o Tribunal de origem, relativa à existência de 
ofensa a direitos da personalidade em razão do ilícito em 
questão, fundamenta-se nas particularidades do contexto 
que permeia a controvérsia. Incidência da Súmula 7 do STJ. 
3. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.909.215/PR, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 30/6/2022 - sem 
grifo no original.) 

 

Com efeito, sendo o medicamento indicado parte do tratamento para o 
doença que acometia a parte autora, a cobertura é devida. Confira-se:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CIVIL. PLANOS DE SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO 
ANTINEOPLÁSICO OBRIGATÓRIO. RECUSA. 
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ABUSIVIDADE. GRAVIDADE DO QUADRO DE 
SAÚDE. PRODUÇÃO DE PROVAS. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. TRATAMENTO DE CÂNCER. NATUREZA 
TAXATIVA OU EXEMPLIFICATIVA DO ROL DA 
ANS. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. As operadoras de planos de saúde podem limitar as 
doenças a serem cobertas pelo contrato, mas não podem 
limitar os tipos de procedimentos a serem prescritos para o 
tratamento da enfermidade.

2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o 
acolhimento da tese defendida no recurso especial reclama 
a análise dos elementos probatórios produzidos ao longo da 
demanda.

3. As operadoras de plano de saúde têm o dever de 
cobertura de fármacos antineoplásicos utilizados para 
tratamento contra o câncer, sendo irrelevante analisar a 
natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n. 2.036.547/CE, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 13/11/2023, 
DJe de 16/11/2023.)

 

Logo, constata-se que o entendimento do Tribunal a quo harmoniza-se com 

a jurisprudência desta Corte Superior no sentido da obrigatoriedade de custeio do 

medicamento pleiteado. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado 

pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).

Nesse sentido, cito:
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
CÂNCER. TRATAMENTO. COBERTURA. 
DISCUSSÃO DA NATUREZA DO ROL DA ANS. 
IRRELEVÂNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. DANOS MORAIS. 
DESCARACTERIZAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. 
DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTO. 
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 182/STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1. "Nos termos da jurisprudência deste Corte, a natureza 
taxativa ou exemplificativa do rol da ANS é desimportante 
à análise do dever de cobertura de medicamentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma 
diretriz na resolução normativa" (AgInt no REsp n. 
2.036.691/MG, relator Ministro MOURA RIBEIRO, 
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TERCEIRA TURMA, julgado em 27/3/2023, DJe de 
29/3/2023), entendimento aplicado pelo Tribunal a quo.
2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento 
adotado pelo Tribunal de origem coincide com a 
jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).
3. Conforme o entendimento desta Corte Superior, "o 
descumprimento contratual por parte da operadora de 
saúde, que culmina em negativa de cobertura para 
procedimento de saúde, somente enseja reparação a título 
de danos morais quando houver agravamento da condição 
de dor, abalo psicológico ou prejuízos à saúde já debilitada 
do paciente" (AgInt no AREsp n. 1.185.578/SP, relator 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado 
em 3/10/2022, DJe de 14/10/2022).
4. O recurso especial não comporta exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos 
autos (Súmula n. 7/STJ).
5. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as 
provas dos autos para concluir pela existência de danos 
morais indenizáveis, pois a situação a que a parte agravada 
foi exposta, ante a recusa do custeio do tratamento de 
saúde, ultrapassou o mero dissabor.
Alterar esse entendimento demandaria o reexame de 
provas, inviável em recurso especial.
6. Divergência jurisprudencial não comprovada, ante a 
incidência das Súmulas n. 284 do STF e 7 e 83 do STJ.
7. É inviável o agravo previsto no art. 1.021 do CPC/2015 
que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada (Súmula n. 182/STJ).
8. Agravo interno parcialmente conhecido e, na parte 
conhecida, desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.070.341/SP, relator Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 21/8/2023, DJe 
de 25/8/2023.)

 
 
Quanto aos danos morais, segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, "o descumprimento contratual por parte da operadora de saúde, que culmina em 

negativa de cobertura para procedimento de saúde, somente enseja reparação a título de 

danos morais quando houver agravamento da condição de dor, abalo psicológico ou  

prejuízos à saúde já debilitada do paciente" (AgInt no AREsp n. 1.185.578/SP, relator 

Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 14/10/2022).

Neste ponto, o Tribunal de origem concluiu que (fl. 358):
 

Pois bem. Do que consta dos autos, a parte autora é 
beneficiária do plano de saúde administrado pela 
demandada e entendo que de fato restou demonstrada a 
conduta ilícita da demandada consubstanciada na recusa do 
tratamento prescrito pelo médico da parte apelada.

Ora, as alegações quanto à doença e necessidade de 
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tratamento restaram demonstradas por via de documentos 
de exames e laudos médicos, bem como pelo relatório do 
médico responsável pelos cuidados com a parte autora, que 
é enfático quanto ao diagnóstico e necessidade do 
tratamento requerido como única forma a evitar a perda da 
vida da mesma, que contava então com avançada idade.

Acrescenta-se, ademais, que a recusa por parte da 
promovida é fato inconteste nos autos, configurando-se aí 
ato ilícito passível de indenização por danos morais e 
materiais.

Leciona SILVIO DE SALVO VENOSA que dano moral 
consiste em lesão ao patrimônio psíquico ou ideal da 
pessoa (Direito Civil: responsabilidade civil: 2003, Ed. 
Atlas, p. 203).

No caso dos autos, não há como se mensurar o 
constrangimento e o infortúnio a que foi submetido a parte 
autora, pessoa idosa, ao se deparar com a recusa do 
fornecimento de material necessário ao procedimento de 
tratamento de doença para não perder sua visão.

(...)

Dito isso, considerando que a parte autora incorreu em 
risco de morte, entendo que o valor de 9.000,00 (nove mil 
reais) a título de danos morais não pode ser reduzido, pois, 
no caso concreto, já está aquém de atender de maneira 
razoável e proporcional ao dano sofrido pela parte, bem 
como aos critérios punitivos, reparadores e pedagógicos do 
instituto, ainda mais tendo como parâmetro o entendimento 
do Superior Tribunal de Justiça em casos ainda mais 
graves:

(...)

Nesse contexto, rever a conclusão a que chegou o Tribunal de origem 

acerca de estar configurado o dano moral, assim como os parâmetros utilizados para 

arbitrar o quantum indenizatório – que não se mostra irrisório ou excessivo – encontra 

óbice na Súmula n. 7/STJ. 

A propósito, confira-se precedente:
 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. 
MEDICAMENTO OFF LABEL. TRATAMENTO DE 
CÂNCER (LEUCEMIA). RECUSA INDEVIDA. 
ACÓRDÃO ESTADUAL EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO STJ. DANOS 
MORAIS. CARACTERIZADOS. INVERSÃO DE 
ENTENDIMENTO. ALTERAÇÃO DO QUANTUM. 
VEDAÇÃO. SÚMULA N.º 7 DO STJ. DECISÃO 
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MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. É abusiva a negativa da cobertura pelo plano de saúde de 
tratamento/medicamento considerado apropriado para 
resguardar a saúde e a vida do paciente, ainda que se trate 
da hipótese de tratamento experimental ou off label.
2. No caso, o Tribunal bandeirante consignou que, diante 
da recusa da operadora do plano de saúde em custear o 
tratamento requerido, houve agravamento da situação de 
aflição psicológica e de angústia experimentada pelo 
beneficiário. Nesse contexto, a alteração das conclusões 
adotadas pela Corte distrital (quanto a afronta a direito 
da personalidade do autor, a ocorrência de danos 
morais indenizáveis e o valor do quantum), 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme a Súmula n.º 7 do 
STJ.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela 
decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a 
alterar o conteú do do julgado impugnado, devendo ele ser 
integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.455.166/SP, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 
6/3/2024 - destaquei.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao recurso de agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.997.656 / CE
Número Registro: 2022/0110555-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01019500320068060001 1019500320068060001 20060000393570

Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADOS : RAFAEL D ALESSANDRO CALAF - DF017161

EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923
LUANA SOUSA ROCHA - DF025882
UIARA RODRIGUES SANTANA - DF034209
CAROLINE URBANSKI DE OLIVEIRA - RS088222
LEONARDO FARIAS FLORENTINO - SP343181
GABRIEL ALBANESE DINIZ DE ARAUJO - DF020334

RECORRIDO : JOSELIA SAMPAIO CARVALHO - ESPÓLIO
REPR. POR : MARCELO SAMPAIO CARVALHO - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : CARLOS OTÁVIO DE ARRUDA BEZERRA - CE005207

FRANCISCO ERIONALDO CRUZ - CE015205
ADRIANO PESSOA BEZERRA DE MENEZES - CE016755
ANA THEREZA GRAÇA MARCELO - CE019246
DENISE LAGE BEZERRA WEYNE - CE018934

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - TRATAMENTO 
MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADOS : RAFAEL D ALESSANDRO CALAF - DF017161
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EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923
LUANA SOUSA ROCHA - DF025882
UIARA RODRIGUES SANTANA - DF034209
CAROLINE URBANSKI DE OLIVEIRA - RS088222
LEONARDO FARIAS FLORENTINO - SP343181
GABRIEL ALBANESE DINIZ DE ARAUJO - DF020334

AGRAVADO : JOSELIA SAMPAIO CARVALHO - ESPÓLIO
REPR. POR : MARCELO SAMPAIO CARVALHO - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : CARLOS OTÁVIO DE ARRUDA BEZERRA - CE005207

FRANCISCO ERIONALDO CRUZ - CE015205
ADRIANO PESSOA BEZERRA DE MENEZES - CE016755
ANA THEREZA GRAÇA MARCELO - CE019246
DENISE LAGE BEZERRA WEYNE - CE018934

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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